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RESUMO 
Os desastres naturais são eventos surpreendentes, que causam perdas imensuráveis, e é um tema 
que vem sendo discutido mundialmente. As precipitações intensas e/ou prolongadas podem causar 
desastres, catástrofes de proporções gigantescas. No Brasil, as regiões Sudeste, Sul e Nordeste 
sofrem com esse problema de forma mais recorrente. Inserido nesse contexto, Niterói, uma das 
mais importantes cidades do Estado do Rio de Janeiro, apresenta, especialmente nos meses de 
verão, desastres associados às chuvas intensas e/ou prolongadas, como alagamentos, enxurradas e 
movimentos de massa. Este trabalho apresenta um panorama desses desastres e sua evolução nos 
últimos anos, com o propósito de contribuir para uma melhor compreesão dos riscos que estão 
associados a esses desastres e os impactos no sítio urbano do Município de Niterói. Do panorama 
apresentado percebe-se que a cidade continua vulnerável ao evento de chuva intensa visto que os 
desastres associados ocorrem com frequencia nas mesmas localidades afetadas, que aponta para 
uma possível carência de mitigação de risco na maioria dos locais que apresentam esse 
comportamento recorrente. 
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1 INTRODUÇAO 

Este texto aborda o rápido e desenfreado crescimento de algumas cidades brasileiras, 

resultando em planejamento urbano deficiente, especialmente na infraestrutura de drenagem. A 

falta de maturidade nos debates ambientais e urbanos leva a consequências graves, principalmente 

para a população em áreas vulneráveis. O Grupo C40 destaca que as metrópoles consomem grande 

parte da energia global e emitem CO2 significativo. 

A expansão urbana gera ilhas de calor devido à substituição da vegetação por 

pavimentação, influenciando o clima local e global. Essas mudanças afetam a dispersão de 

poluentes, intensidade de tempestades e saúde dos habitantes, especialmente os mais vulneráveis. 

Problemas de drenagem também são destacados, com urbanizações alterando as dinâmicas 

naturais dos fluxos hidrológicos, aumentando inundações e impactando as zonas costeiras de baixa 

altitude, onde reside uma parte significativa da população mundial. 
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O texto justifica a necessidade de estudar as condições enfrentadas pela cidade de Niterói 

diante de eventos de chuva intensa, visando apresentar um panorama das áreas afetadas, 

especialmente em relação a deslizamentos e alagamentos. Os objetivos específicos incluem 

analisar a dinâmica pluviométrica local, evolução da percepção de áreas suscetíveis e avaliação da 

visão da administração municipal sobre esses eventos. 

 

1.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE RISCOS  

O texto aborda a temática dos riscos ambientais, começando com diversas definições de 

risco por diferentes autores. Miranda Neto (2002) conceitua risco como a possibilidade de um mal 

ocorrer, que pode ser prejudicial à saúde humana, meio ambiente, estruturas físicas, patrimônio ou 

economia. Dagnino e Carpi Junior (2007) o definem como a probabilidade de materialização de 

um evento, enquanto Veyret e Richemond (2007) condicionam a existência do risco à presença de 

uma população que possa sofrer seus efeitos negativos. 

O autor Tckeskiss (2010) destaca a evolução da consciência sobre os riscos ambientais ao 

longo da história, passando de explicações metafísicas para uma abordagem científica. Castro 

(2000) destaca o aumento da atenção aos riscos ambientais a partir da década de 1980, com a 

transição do foco de preocupações de segurança nuclear para questões ambientais. 

Lourenço e Amaro (2018) propõem uma abordagem globalizante e sistêmica para 

compreender diferentes tipos de riscos, desde sua origem natural, antrópica até suas consequências 

sociais. Costa (2011) destaca que o risco ambiental é um processo relacionado ao modo de vida 

moderno, não apenas ligado a eventos catastróficos, mas também a processos ao longo do tempo. 

O texto enfatiza a importância do planejamento prévio e execução cuidadosa de 

intervenções no ambiente urbano, correlacionando os fenômenos atuais com os que podem surgir 

após as alterações. Ulrik Beck ressalta a natureza futura dos riscos, baseando-se na antecipação de 

destruições que ainda não ocorreram. 

Lourenço e Amaro (2018) destacam a importância da educação ambiental e do 

conhecimento técnico-científico na redução do risco. Classificam os riscos ambientais em naturais, 

antrópicos ou mistos. Bernardes e Nehme (2012) alertam para os riscos socioambientais, que 

afetam tanto o meio físico quanto o social. 

O texto aborda também a visão integrada dos sistemas naturais, tecnológicos e ações 

antrópicas no conceito de risco ambiental proposto por Egler (1996). Veyret e Richemond (2007) 

relacionam riscos naturais aos eventos físicos fora do controle humano, enquanto Fernandes & 

Rocha (2007) definem riscos tecnológicos como relacionados a várias tecnologias. 
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Os riscos sociais estão associados à insegurança das populações em relação ao mau 

funcionamento das estruturas sociais, como exclusão social, desemprego e violência. Beck (2010) 

destaca que problemas ambientais são, na verdade, problemas sociais, relacionados à história, 

condições de vida e relação do ser humano com o mundo. 

O COBRADE no Brasil classifica desastres em naturais e tecnológicos, com subcategorias 

específicas. O texto ressalta a confusão conceitual entre risco, perigo e catástrofe nos dicionários, 

esclarecendo que risco se relaciona com a probabilidade de ameaças se materializarem, enquanto 

perigo refere-se às ameaças potenciais. 

O conceito de vulnerabilidade é discutido, associado tanto a risco quanto a perigo, 

representando a fragilidade de uma comunidade frente a processos ou fenômenos. Autores como 

Hogan et al. (2001) e Fankhauser e McDermott (2014) destacam a dimensão social da 

vulnerabilidade, relacionada à capacidade de populações mais afetadas se protegerem dos riscos. 

O texto diferencia desastre, catástrofe e calamidade, destacando que desastre refere-se a 

eventos não intencionais que causam danos, enquanto catástrofe está relacionada à magnitude 

desses danos. A calamidade ocorre quando os danos comprometem o funcionamento da 

organização social. A resiliência é apresentada como a capacidade de um sistema se adaptar a 

mudanças resultantes de uma crise e melhorar sua capacidade de resposta para catástrofes futuras. 

Finalmente, o texto discute a estabilidade como a capacidade de uma organização social 

retornar a um estado de equilíbrio após uma perturbação temporária. A área de risco é definida 

como aquela passível de ser atingida por fenômenos naturais ou induzidos que causem efeitos 

adversos. 

   

1.2 RISCOS HIDROLÓGICOS 

O texto aborda os riscos hidrológicos, destacando fatores naturais e antrópicos que 

contribuem para eventos como enxurradas, inundações e alagamentos. Segundo Freitas e Ximenes 

(2012), os fatores naturais incluem volume de chuva sobre uma bacia hidrográfica, tempo e 

características do relevo e solo. Amaral e Ribeiro (2012) complementam que solos arenosos 

facilitam a absorção, enquanto solos argilosos dificultam, influenciando o escoamento superficial. 

A ação humana, como urbanização e impermeabilização do solo, aumenta o escoamento 

superficial, causando alagamentos, sendo também impactada por ações como retificações, 

canalizações e deposição inadequada de detritos. 

Allard (2000) sugere que ocupar áreas de risco pode ser compensador economicamente, 

apesar dos danos. Amaral e Ribeiro (2002) destacam a importância de respeitar áreas de 
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preservação ao redor de rios para evitar alagamentos. Quanto ao controle, Tucci (1997) propõe 

medidas estruturais (extensivas e intensivas) e não estruturais. As estruturais envolvem obras de 

grande investimento para reduzir riscos, como diques e reservatórios. As não estruturais buscam 

evitar prejuízos a custos menores, incluindo regulamentação da ocupação urbana, restrição à 

construção em áreas de risco, compra de áreas de inundação, transferência de população, 

contratação de seguros, sistemas de previsão e planos de evacuação. Medidas intensivas e não 

convencionais, como Desenvolvimento de Baixo Impacto, visam reproduzir o escoamento natural, 

requerendo manutenção adequada. 

 

1.3 CONCEITOS RELATIVOS A MOVIMENTOS DE MASSA 

O texto aborda conceitos relacionados a movimentos de massa, destacando sua importância 

devido aos impactos econômico-sociais e sua influência na evolução das encostas. Infanti Júnior 

e Fornasari Filho (1998) explicam que as características das encostas, como declividade e evolução 

morfológica, são cruciais para compreender os movimentos de massa. Cruden (1991) define 

movimento de massa como o deslocamento de rochas, solo ou detritos ao longo de uma encosta, 

sendo classificados por Varnes (1978) em quedas, tombamentos, deslizamentos, expansões laterais 

e fluxos. 

O texto aborda a relação entre chuvas e movimentos de massa, destacando que os 

movimentos desencadeados por chuvas são geralmente denominados deslizamentos. A diminuição 

da resistência do solo ao cisalhamento devido à infiltração das chuvas é discutida, explicando 

como a poropressão afeta a estabilidade dos taludes. A permeabilidade do solo, a vegetação e 

fatores naturais também são considerados. Pedrosa (1994) destaca que a previsão de movimentos 

de massa é complexa, envolvendo fatores como espessura do perfil de intemperismo, propriedades 

dos solos, cobertura vegetal, entre outros. 

O texto ressalta a importância do Sistema de Informação Geográfica (SIG) na análise de 

correlações entre chuvas e movimentos de massa. Métodos estatísticos, modelos matemáticos e 

instrumentação geotécnica são citados como ferramentas para estudar essa relação. Soares (2006) 

apresenta categorias de métodos que relacionam pluviosidade e deslizamentos, como correlação 

da precipitação com probabilidade de deslizamento e modelos matemáticos para previsão da 

variação de nível d’água do solo. O SIG é destacado como uma ferramenta eficaz para análises 

complexas e integração de informações georreferenciadas. 
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1.4 ASPECTOS GERAIS DO MUNICÍPIO DE NITERÓI 

O município de Niterói, localizado no estado do Rio de Janeiro, enfrenta desafios de 

crescimento demográfico e expansão urbana, sendo afetado por eventos chuvosos que causam 

transtornos à população. Com uma população estimada em 516.981 pessoas, a cidade possui uma 

distribuição geográfica em 52 bairros, agrupados em cinco regiões administrativas. A região Praias 

da Baía, Norte, Oceânica, Pendotiba e Leste são as principais áreas. 

Geologicamente, Niterói está situado sobre terrenos de evolução policíclica, associados ao 

Cinturão Móvel Costeiro ou Faixa Ribeira, apresentando rochas granitóides e metamórficas. A 

Zona de Cisalhamento Dúctil de Niterói exibe sete zonas de falhas principais. A cidade possui 

diferentes unidades litológicas, como Unidade Angelim, Unidade Catalunha, Unidade Gnaisse 

Facoidal, Unidade Cassorotiba e Sub-Unidade Itaipú. 

A geomorfologia da região é caracterizada por gradientes suaves e moderados, topos 

arredondados e solos originados de rochas gnáissicas. O relevo próximo ao litoral consiste em 

faixas de planícies interrompidas por morros. A vegetação original é da Mata Atlântica, com áreas 

preservadas na Serra da Tiririca, campos inundáveis, manguezais e restingas. O clima é tropical, 

com alta pluviosidade no verão e um inverno seco. 

Niterói enfrenta desafios ambientais, como deslizamentos de encostas, destacando-se o 

incidente no Morro do Bumba em 2010. A compreensão detalhada da geologia, geomorfologia e 

cobertura vegetal é crucial para lidar com os riscos naturais e promover o desenvolvimento 

sustentável do município. 

 

2 METODOLOGIA E FONTES PRIMÁRIAS DE DADOS 

A metodologia empregada na pesquisa sobre eventos de alagamentos e deslizamentos em 

Niterói envolve a análise da interação entre séries históricas de chuvas e ocorrências hidrológicas 

e geológicas. Informações foram obtidas junto a órgãos municipais, instituições de ensino superior 

e pesquisadores. O estudo inclui a caracterização do geossistema urbano, histórico de urbanização, 

cursos d'água, relevo, áreas com problemas de drenagem e ações do poder público. Dados da 

Defesa Civil e imprensa local foram utilizados, assim como relatórios da Secretaria Municipal de 

Defesa Civil e Geotecnia de Niterói, abrangendo o período de 2011 a 2022. 
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3 RESULTADOS   

 O texto aborda o sistema urbano de Niterói, Rio de Janeiro, com foco em questões 

demográficas, planejamento urbano e riscos naturais, especialmente relacionados a chuvas 

intensas. Aqui está um resumo das principais seções: 

 

3.1 GEOSSISTEMA URBANO DE NITERÓI 

• População de Niterói ultrapassa 500 mil habitantes. 

• Todo o município é considerado urbano. 

• A Prefeitura enviou uma nova Lei Urbanística ao Legislativo para orientar a 

transformação urbana. 

 

3.2 AS CHUVAS INTENSAS EM NITERÓI 

• Chuvas intensas podem causar desastres geológicos (movimento de massa) e hidrológicos 

(enxurradas e alagamentos). 

• Os eventos estão relacionados à geologia, topografia, uso do solo e eventos climáticos 

intensos. 

• Dados climáticos de Niterói mostram variações sazonais e anuais nas precipitações. 

 

3.3 AVALIAÇÃO DE ÁREAS DE RISCOS DE DESLIZAMENTOS 

• Diversos métodos para avaliar riscos de deslizamentos, incluindo análise de mapas, 

reconhecimento aéreo e sondagens. 

• Classificação de risco baseada em histórico, tipos de movimentos, alcance dos eventos e 

resistência das construções. 

 

3.4 PONTOS DE RISCO ALTO E MUITO ALTO NA CIDADE DE NITERÓI 

• A Lei Municipal menciona nove pontos de altíssimo risco em 2004. 

• Em 2007, um Plano de Redução de Riscos apontou 142 pontos de risco. 

• Em 2022, a Defesa Civil menciona 138 pontos de risco, classificados em cinco níveis de 

risco. 

• Tabelas detalham pontos de risco em diferentes regiões administrativas de Niterói ao 

longo dos anos. 
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4 CONCLUSÃO 

Houve um aumento aparente no número de pontos de risco ao longo dos anos, mas as 

mudanças podem ser atribuídas a diferentes métodos de classificação e precisão de localização. 

A classificação de risco em 2022 considera cinco níveis, indicando diferentes graus de risco 

nas áreas afetadas. 

O texto destaca a necessidade de uma abordagem abrangente para lidar com desastres 

naturais, com ênfase em medidas estruturais e não estruturais, e destaca a evolução nas políticas 

de gestão de riscos ao longo do tempo. 

A cidade de Niterói se origina a partir de ocupação territorial no Brasil colonial com 

crescimento progressivo e expansão urbana sobre áreas de encostas e planície, íncluindo áreas de 

baixada que foram aterradas. Por 140 anos, até 1975 a cidade foi capital do Estado, 

experimentando um crescimento populacional, especialmente após inauguração da ponte Rio-

Niterói em 1974. Toda essa expansão, aliada ao condicionante social, geográfico e espacial, pode 

ter agravado processos hodrológicos e geológicos como inundações e movimentos de massa que 

se apresentam nos tempos atuais. 

Apesar dos esforços da municipalidade em controlar, mapear ou mitigar os frequentes 

desastres que assolam a cidade, afetam a população e as vias de ligação que servem aos usuários 

em trânsito pelo município, os episódios de desastres naturais parecem sempre presentes. 

Este estudo concluiu que ainda persiste um considerável número de pontos de risco sujeitos 

a processos de deslizamento. Foram organizadas, em escala temporal, as áreas de risco nos anos 

de 2004, 2007 e 2022 visando avaliar, numa pesquisa bibliográfica, se teria havido evolução dos 

cenários de risco. No entanto, as mudanças metodológicas na classificação do grau de risco dos 

registros feitos ao longo do tempo sofreram mudanças que in viabilizaram avaliar se houve redução 

de risco em determinados locais, como por exemplo, uma área passar de risco muito alto para risco 

baixo ou vice versa. 

Também a forma como os registos de 2004, 2007 e 2022 foram localizados não permitiu 

efetuar com precisão se uma localidade evoluiu na sua classificação de risco, pois para uma dada 

área, sem endereço preciso, não se pode afirmar que um determinado evento ou situação de risco 

foi mitigada, continua presente ou se novo evento apareceu na área.  

Essas dificuldades permitem concluir que os dados históricos teriam maior consistência se 

fossem adotadas rotinas rigorosas de localização e classificação das áreas de risco, evitando 

mudanças ao longo do tempo que têm potencial para inviabilizar uma análise da evolução 

temporal. 
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Portanto pode-se concluir que, presentemente, algo em torno de 50% das áreas 

consideradas de risco são locais históricos, registrados há mais de uma década nos mapeamentos 

feitos.  

Sugere-se, como trabalho futuro, que as áreas de risco de 2022, apresentadas neste estudo, 

sejam refinadas, visando sua classificação, e que as localizações possam ser objeto de verificação 

física dos endereços para viabilizar um acompanhamento da evolução ao longo do tempo e para 

verificação de futuras ações adotadas pela municipalidade no sentido de mitigar os riscos então 

apontados em 2022. 

Recomenda-se que um adequado levantamento dos locais e condições de risco possa ser 

feito para viabilizar o desenho de políticas públicas como zoneamento de áreas, realocação 

ocupacional, obras, campanhas informativas, direcionamento e priorização de recursos que 

possam conduzir a uma posição de redução dos riscos que hoje se apresentam no município. 
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